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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
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13985.000172/2007-73
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15 de agosto de 2013

Embargos de Declaracao.
FAZENDA-NACIONAL
CONSTRUTORA SANTA LUCIA LTDA

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 23/07/2007

Os embargos de declaragdo sdo cabiveis quando houver no acérdao, omissao,
contradi¢do ou obscuridade ou para sanar erro material, nos termos dos arts.
65 ¢ 66 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, aprovado pela portaria GMF n° 256, de 22 de junho de 2009.

Verificada a falha acerca das razdes consideradas para defini¢do da natureza
do vicio inquinado, impde-se a alteracao devida.

Embargos de declaracao da PGFN acolhidos, com alteracao do resultado do
julgamento.

Embargos Acolhidos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em acolher

os embargos, nos termos do voto do relator, ficando alterado o resultado do acérdao recorrido
de DAR PROVIMENTO para NEGAR PROVIMENTO.

(Assinado digitalmente)

Helton Carlos Praia de Lima - Presidente.

(Assinado digitalmente)
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 Data do fato gerador: 23/07/2007
 Os embargos de declaração são cabíveis quando houver no acórdão, omissão, contradição ou obscuridade ou para sanar erro material, nos termos dos arts. 65 e 66 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela portaria GMF nº 256, de 22 de junho de 2009.
 Verificada a falha acerca das razões consideradas para definição da natureza do vício inquinado, impõe-se a alteração devida.
 Embargos de declaração da PGFN acolhidos, com alteração do resultado do julgamento.
 Embargos Acolhidos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os embargos, nos termos do voto do relator, ficando alterado o resultado do acórdão recorrido de DAR PROVIMENTO para NEGAR PROVIMENTO.  
 
 (Assinado digitalmente)
 Helton Carlos Praia de Lima - Presidente. 
 
 (Assinado digitalmente)
 Amílcar Barca Teixeira Júnior - Relator.
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de Lima (Presidente), Oseas Coimbra Junior, Eduardo de Oliveira, Amílcar Barca Teixeira Júnior, Gustavo Vettorato e Natanael Vieira dos Santos.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Trata-se de embargos de declaração opostos tempestivamente contra acórdão da 3ª Turma Especial da 2ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF.

Entende a embargante, em síntese, que o acórdão foi contraditório, pois:

O contribuinte foi autuado para recolher multa em razão do descumprimento ao art. 31, § 1º, da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 9.711/98, combinado com o art. 219, § 4º do Regulamento da Previdência Social;

Ocorre que, contraditoriamente ao constante dos autos, a 3ª Turma Especial prolatou o acórdão 2803-002.044 em que menciona se tratar de cobrança de contribuições sociais previdenciárias;

Quanto à decadência, vê-se contradição, na medida em que, uma vez que a presente exigência se trata de cobrança de multa, insta observar que na contagem da decadência referente à multa não há que se falar em aplicação do art. 150, § 4º, pois a contagem da decadência de penalidade pecuniária deve ser feita à luz do art. 173, do CTN, pela inteligência dos arts. 113 e 149 do mesmo diploma legal, uma vez que a multa é lançada de ofício e não por homologação;

Logo, em relação à multa, permissa vênia, incoerente se mostra a assertiva do voto condutor de aplicação do art. 150, § 4º, do CTN, pois não se trata de tributo regido pela sistemática do lançamento por homologação, não obstante se tratar de obrigação tributária principal (art. 113, § 1º, do CTN). É o caso de aplicação da regra geral, do lançamento de ofício, disposta no art. 173, inc. I do CTN;

Portanto, revela-se a necessidade de se aclarar o decisum, sanando as omissões/contradições/obscuridades acima apontadas, a fim de que a decisão deste Colegiado mostre-se consentânea com tudo o que destes autos consta, bem como para que seu conteúdo reste claro e completo, não deixando qualquer margem de dúvidas para a interposição de recurso especial e/ou execução do julgado;

Outrossim, prequestionam-se as matérias aqui tratadas, uma vez que não foram objeto de análise expressa pelo Colegiado, a fim de que a Fazenda Nacional possa interpor recurso, se cabível; 

Por fim, requer sejam conhecidos e acolhidos os presentes embargos de declaração, a fim de sanar/retificar os vícios acima apontados e prequestionar as matérias que não foram objeto de análise expressa no acórdão embargado.

É o relatório.
 Conselheiro Amílcar Barca Teixeira Júnior, Relator. 

O recurso é tempestivo, e considerando o preenchimento dos demais requisitos de sua admissibilidade, merece ser apreciado.

De acordo com o artigo 65 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22/06/2009, o vício quanto a algum ponto sobre o qual deveria se pronunciar a turma possibilita a oposição de embargos de declaração:

Art. 65. Cabem embargos de declaração quando o acórdão contiver obscuridade, omissão ou contradição entre a decisão e os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se a turma.

Na análise do acórdão proferido verifico que há razão na oposição dos embargos e em seus fundamentos, pois o acórdão contém efetivamente os vícios apontados pela embargante.

Com efeito, após fazer uma releitura dos autos, restou evidenciado que o acórdão contém a contradição apontada pela Embargante. De fato, em se tratando de multa por descumprimento de obrigação acessória, a regra decadencial a ser aplicada é a do inciso I do art. 173 do CTN, e não a do § 4º do art. 150 do mesmo diploma legal.

A decisão correta é no sentido de NEGAR PROVIMENTO.

Destarte, confiro efeitos modificativos aos presentes aclaratórios para declarar que não operou a decadência, estando o crédito apto à cobrança.
 
Portanto, procedentes as alegações da embargante.

CONCLUSÃO

Pelo exposto, voto pelo acolhimento dos embargos apresentados, ficando alterado o resultado do acórdão recorrido de DAR PROVIMENTO para NEGAR PROVIMENTO.

É como voto.

(Assinado digitalmente)
Amílcar Barca Teixeira Júnior - Relator
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Amilcar Barca Teixeira Junior - Relator.
Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de

Lima (Presidente), Oseas Coimbra Junior, Eduardo de Oliveira, Amilcar Barca Teixeira Junior,
Gustavo Vettorato e Natanael Vieira dos Santos.
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Relatorio

Trata-se de embargos de declaragdo opostos tempestivamente contra acordao
da 3* Turma Especial da 2* Se¢do do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF.

Entende a embargante, em sintese, que o acordao foi contraditdrio, pois:

1. O contribuinte foi autuado para recolher multa em razdo do
descumprimento ao art. 31, § 1°, da Lei 8.212/91, na redagdo dada pela Lei
9.711/98, combinado com o art. 219, § 4° do Regulamento da Previdéncia
Social;

2. Ocorre que, contraditoriamente ao constante dos autos, a 3* Turma
Especial prolatou o acordao 2803-002.044 em que menciona se tratar de
cobranga de contribui¢des sociais previdenciarias;

3. Quanto a decadéncia, vé-se contradi¢do, na medida em que, uma vez que a
presente exigéncia se trata de cobranga de multa, insta observar que na
contagem da decadéncia referente a multa ndo héd que se falar em
aplicag¢do do art. 150, § 4°, pois a contagem da decadéncia de penalidade
pecuniaria deve ser feita a luz do art. 173, do CTN, pela inteligéncia dos
arts. 113 e 149 do mesmo diploma legal, uma vez que a multa ¢ lancada de
oficio e nao por homologagao;

4. Logo, em relacdo a multa, permissa vénia, incoerente se mostra a assertiva
do voto condutor de aplicagdo do art. 150, § 4°, do CTN, pois ndo se trata
de tributo regido pela sistematica do langamento por homologacdo, nao
obstante se tratar de obrigacao tributaria principal (art. 113, § 1°, do CTN).
E o caso de aplica¢io da regra geral, do langamento de oficio, disposta no
art. 173, inc. I do CTN;

5. Portanto, revela-se a necessidade de se aclarar o decisum, sanando as
omissdes/contradi¢des/obscuridades acima apontadas, a fim de que a
decisdo deste Colegiado mostre-se consentanea com tudo o que destes
autos consta, bem como para que seu conteudo reste claro e completo, ndo
deixando qualquer margem de duvidas para a interposicao de recurso
especial e/ou execug¢do do julgado;

6. Outrossim, prequestionam-se as matérias aqui tratadas, uma vez que nao
foram objeto de andlise expressa pelo Colegiado, a fim de que a Fazenda
Nacional possa interpor recurso, se cabivel,

7. Por fim, requer sejam conhecidos e acolhidos os presentes embargos de
declaragdo, a fim de sanar/retificar os vicios acima apontados e
prequestionar as matérias que nao foram objeto de andlise expressa no
acordao embargado.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Amilcar Barca Teixeira Junior, Relator.

O recurso ¢ tempestivo, e considerando o preenchimento dos demais
requisitos de sua admissibilidade, merece ser apreciado.

De acordo com o artigo 65 do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF n° 256, de
22/06/2009, o vicio quanto a algum ponto sobre o qual deveria se pronunciar a turma
possibilita a oposi¢dao de embargos de declaragao:

Art. 65. Cabem embargos de declaragdo quando o acorddo
contiver obscuridade, omissdo ou contradicdo entre a
decisdo e os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre
o qual devia pronunciar-se a turma.

Na analise do acérdao proferido verifico que ha razdo na oposicdo dos
embargos e em seus fundamentos, pois o acérdao contém efetivamente os vicios apontados
pela embargante.

Com efeito, apds fazer uma releitura dos autos, restou evidenciado que o
acordao contém a contradi¢dao apontada pela Embargante. De fato, em se tratando de multa por
descumprimento de obrigacdo acessoria, a regra decadencial a ser aplicada ¢ a do inciso I do
art. 173 do CTN, e ndo a do § 4° do art. 150 do mesmo diploma legal.

A decisao correta € no sentido de NEGAR PROVIMENTO.

Destarte, confiro efeitos modificativos aos presentes aclaratorios para
declarar que ndo operou a decadéncia, estando o crédito apto a cobranga.

Portanto, procedentes as alegacdes da embargante.

CONCLUSAO

Pelo exposto, voto pelo acolhimento dos embargos apresentados, ficando
alterado o resultado do acordao recorrido de DAR PROVIMENTO para NEGAR
PROVIMENTO.

E como voto.

(Assinado digitalmente)
Amilcar Barca Teixeira Junior - Relator
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